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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LSL TRANSPORTES DA AMAZONIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS - AM003311

ADRIANA ROTHER - AM00A319
PRISCILLA DE OLIVEIRA VERAS - AM006681

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. COMPENSAÇÃO. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO.  CONCESSÃO DA SEGURANÇA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
LSL Transportes da Amazônia Ltda. contra o Delegado da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil em Salvador/BA, objetivando: (a) o direito “de 
não recolher PIS e COFINS sobre as suas receitas de exportação, 
notadamente, aquelas decorrentes das prestações de serviços destinadas à 
ZFM”, (b) seja “declarado o direito ao crédito, para fins de 
restituição/compensação, do montante pago indevidamente, a partir dos 5 
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação”, (c) declarado o direito à 
repetição de indébito .

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que não incide a contribuição para o PIS e a Cofins sobre receitas 
decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, 
se a venda de mercadorias para empresas localizadas nesta zona equivale à 
exportação para o estrangeiro em termos de efeitos fiscais, conforme 
interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser aplicado o mesmo 
raciocínio à contribuição para o PIS e a Cofins incidente sobre as receitas 
provenientes da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência. 
In verbis: (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023, 
AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 e AgInt no AREsp 
n. 2.476.983/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

IV  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LSL TRANSPORTES DA AMAZONIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS - AM003311

ADRIANA ROTHER - AM00A319
PRISCILLA DE OLIVEIRA VERAS - AM006681

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. COMPENSAÇÃO. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO.  CONCESSÃO DA SEGURANÇA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
LSL Transportes da Amazônia Ltda. contra o Delegado da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil em Salvador/BA, objetivando: (a) o direito “de 
não recolher PIS e COFINS sobre as suas receitas de exportação, 
notadamente, aquelas decorrentes das prestações de serviços destinadas à 
ZFM”, (b) seja “declarado o direito ao crédito, para fins de 
restituição/compensação, do montante pago indevidamente, a partir dos 5 
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação”, (c) declarado o direito à 
repetição de indébito .

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que não incide a contribuição para o PIS e a Cofins sobre receitas 
decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, 
se a venda de mercadorias para empresas localizadas nesta zona equivale à 
exportação para o estrangeiro em termos de efeitos fiscais, conforme 
interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser aplicado o mesmo 
raciocínio à contribuição para o PIS e a Cofins incidente sobre as receitas 
provenientes da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência. 
In verbis: (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023, 
AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 e AgInt no AREsp 
n. 2.476.983/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

IV  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos termos assim ementados:

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SENTENÇA SOBCPC/2015. PIS. COFINS. OPERAÇÕES REALIZADAS NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO SOBRE 
RECEITAS DECORRENTES DEOPERAÇÕES DE VENDAS DE MERCADORIAS 
NACIONAIS OU NACIONALIZADASREALIZADAS POR EMPRESAS 
ESTABELECIDAS FORA DAS REFERIDAS ÁREAS DE LIVRECOMÉRCIO COM 
OUTRAS EMPRESAS SITUADAS NAS REFERIDAS LOCALIDADES. EXTENSÃO 
DO BENEFÍCIO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

1. Nos termos do § 1º, do art. 14, da Lei 12.016/2009 “concedida a segurança, a 
sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição”.

2. Nas ações ajuizadas após 9.6.2005, aplica-se a prescrição quinquenal (RE 
566.621).

3. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são 
equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º, do Decreto-Lei 
288/1967, incluídas nesse entendimento as empresas sediadas na própria Zona Franca de 
Manaus que vendem seus produtos para outras da mesma localidade.

4. Esta Corte Regional já decidiu que a não incidência do PIS e da COFINS sobre as 
receitas das vendas de mercadorias de origem nacional independe de serem destinadas a 
pessoas físicas ou jurídicas estabelecidas dentro dos limites geográficos da Zona Franca de 
Manaus. Nesse sentido:AMS 1002117-86.2017.4.01.3200, Desembargador Federal Hercules 
Fajoses, TRF1 – Sétima Turma, PJe 11/03/2020; AMS 1000886-58.2016.4.01.3200, 
Desembargador Federal Novély Vilanova, TRF1 - Oitava Turma, PJe 30/01/2020; EDAC 
0014402-02.2015.4.01.3200,Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, TRF1 - 
Oitava Turma, e-DJF1 25/10/2019.

5. O entendimento deste Tribunal é, inclusive, pela possibilidade de extensão do 
benefício em discussão aos valores decorrentes da prestação de serviços, que podem 
constituir estímulo econômico assegurado pelo art. 40, do ADCT e pelo Decreto-Lei 
288/1967. Nesse sentido: AMS1000409-35.2016.4.01.3200, Desembargador Federal Novély 
Vilanova, TRF1 - Oitava Turma, PJe 30/01/2020; AMS 1000859-75.2016.4.01.3200, 
Desembargador Federal Hercules Fajoses,TRF1 - Sétima Turma, PJe 14/06/2018.

6. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial, tida por interposta, não providas.

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por LSL Transportes 
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da Amazônia Ltda. contra o Delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil em 

Salvador/BA, objetivando: (a) o direito “de não recolher PIS e COFINS sobre as suas 

receitas de exportação, notadamente, aquelas decorrentes das prestações de serviços 

destinadas à ZFM”, (b) seja “declarado o direito ao crédito, para fins de 

restituição/compensação, do montante pago indevidamente, a partir dos 5 (cinco) anos 

anteriores ao ajuizamento da ação”, (c) declarado o direito à repetição de indébito.

Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a União  suscitou contrariedade a dispositivos de lei 

federal, sustentando, em síntese, que é devida a incidência de PIS e Cofins sobre as 

receitas decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... resta evidente que a decisão monocrática, ao determinar o sobrestamento do feito, 
não considerou as distinções materiais entre o caso concreto e o Tema 1.239/STJ, motivo 
pelo qual se faz necessária a reconsideração dessa decisão ou, alternativamente, o 
julgamento do presente Agravo Interno pela Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, a fim de se reconhecer a distinção entre o caso concreto e o paradigma afetado, 
permitindo o regular prosseguimento do feito.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que não 

incide a contribuição para o PIS e a Cofins sobre receitas decorrentes de prestação de 

serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, se a venda de mercadorias para empresas 

localizadas nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de efeitos 

fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser aplicado o mesmo 

raciocínio à contribuição para o PIS e a Cofins incidente sobre as receitas provenientes da 

prestação de serviços, nos termos da legislação de regência. In verbis:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E A 
COFINS. RECEITAS ORIGINADAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.

1. Não incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre receitas decorrentes de 
prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, porquanto, se a venda de mercadorias para 
empresas localizadas nesta zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de 
efeitos fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser aplicado o 
mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e a COFINS incidente sobre as receitas 
provenientes da prestação de serviços, nos termos da legislação de regência. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; e AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.

2. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não alberga situações que 
possam, sem amparo na mens legis, determinar violação ao princípio da isonomia, de modo 
a excluir os prestadores de serviços dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da 
Zona Franca de Manaus. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

1. Na origem, trata-se Mandado de Segurança em que se discute a possibilidade de 
isenção do PIS e da Cofins às vendas de mercadorias e a serviços prestados à pessoas físicas 
e jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus.

2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 
que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 
torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma clara 
e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum a quo.

3. Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma  
do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal. Considerando que há Recurso Extraordinário interposto nos autos, é 
inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.626.653/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 
6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe 12/9/2017.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ZONA FRANCA 
DE MANAUS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o reconhecimento da 
inexistência de relação jurídico-tributária, de modo que seja afastada à incidência do 
PIS/Cofins sobre as receitas oriundas da prestação de serviços realizados dentro do limite 
geográfico da Zona Franca de Manaus, por tais operações serem equiparadas as exportações. 
Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada. Agravo 
interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a 
prestação de serviço e a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus equivalem à exportação para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo 
interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o PIS e a 
para a Cofins sobre as receitas decorrentes de tais operações. Nesse sentido: AgInt no AgInt 
no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 6/11/2023. AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

III - Quanto à matéria constante nos arts. 176 e 177 do CTN, verifica-se que o 
Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, 
mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse 
contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de 
exame de questão constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de 
declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, 
em ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do 
exame da questão apresentada para o deslinde final da causa.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.476.983/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.144.644 / BA
Número Registro: 2024/0177124-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10394412820224013300

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LSL TRANSPORTES DA AMAZONIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS - AM003311

ADRIANA ROTHER - AM00A319
PRISCILLA DE OLIVEIRA VERAS - AM006681

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LSL TRANSPORTES DA AMAZONIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS - AM003311

ADRIANA ROTHER - AM00A319
PRISCILLA DE OLIVEIRA VERAS - AM006681

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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